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A Associação de Distribuidores Farmacêuticos (ADIFA) é uma associação empresarial, sem fins lucrativos, fundada em 
2017, que representa os distribuidores farmacêuticos de serviço completo em Portugal.
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Crise Energética dos Combustíveis

(Greve do Sindicato Independente dos 

Motoristas de Mercadorias)  

2019

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA

Despacho n.º 4204-A/2019, de 17 de abril 2019
Define a rede especial de postos de abastecimento que integra a Rede Estratégica de Postos de Abastecimento

«5 — São entidades prioritárias as seguintes. 
a) As Forças Armadas, as forças de segurança e os 

agentes de proteção civil; 
b) Serviços de emergência médica e transporte de 

medicamentos; 
c) As entidades públicas ou privadas que prestam 

serviços públicos, designadamente transporte 
coletivo de passageiros, recolha de resíduos e 
limpeza urbana, serviços de água, energia e 
telecomunicações; 

d) Entidades que asseguram o transporte de pessoas 
portadoras de deficiência; 

e) Outras entidades que solicitem a sua equiparação a 
entidade prioritária nos termos do número 
seguinte.»
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Crise Energética dos Combustíveis

(Greve do Sindicato Independente dos 

Motoristas de Mercadorias)  

Distribuidores Farmacêuticos 

incluídos na lista de entidades 

consideradas prioritárias para o 

acesso à Rede de Emergência de 

Postos de Abastecimento (REPA). 

2019

«Na sequência do ofício de V.Exa. do passado dia 
16 de maio, e dada a manifestação do interesse 
por parte dos V/ associados em ter acesso à 
REPA, em situações de crise energética, vimos 
pelo presente solicitar que nos enviem a 
identificação dos veículos automóveis (matrículas) 
considerados prioritários no abastecimento. 

É intenção desta entidade pública implementar 
um registo das viaturas consideradas prioritárias 
– não caracterizadas – por forma a identificar 
junto dos operadores de mercado, a prioridade do 
abastecimento em caso de emergência 
energética.» 

Ofício ENSE (Entidade Nacional para o Setor Energético) ref.ª CE-1742/2019
03 de junho de 2019

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA
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Pandemia da COVID-19

(Cerca Sanitária de Ovar)  

Permissão de circulação 

nas localizações com 

restrições no acesso.

2020

Despacho n.º 3372-C/2020, de 17 de março 2020
Reconhece a necessidade da declaração da situação de calamidade no município de Ovar

«3 — É fixada uma cerca sanitária municipal, estando 
interditadas as deslocações por via rodoviária de e para o 
município de Ovar, exceto as deslocações: 
a) De profissionais de saúde, das forças e serviços de 

segurança e serviços de socorro; 
b) De regresso ao local de residência habitual; 
c) Para abastecimento do comércio alimentar e 

farmacêutico, de combustíveis e de outros bens 
essenciais; 

d) Justificadas por razões de urgência, devidamente 
fundamentada»

Pese embora a identificação em Despacho, a 
operacionalização (controlo de acessos, exceções, regras 
específicas para transporte de mercadorias) demorou a ser 
implementada causando constrangimentos iniciais. 

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA
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Pandemia da COVID-19

(Estado de Emergência) 

Na sequência da regulamentação 

do Estado de Emergência em 

janeiro de 2021, os distribuidores 

farmacêuticos foram identificados 

como serviços essenciais da área 

da saúde (Decreto n.º 3-A/2021, 

de 14 de janeiro, e subsequente 

Portaria nº 25-A/2021, de 29 de 

janeiro).

2021

Portaria n.º 25-A/2021, de 29 de janeiro
Estabelece os serviços relevantes para efeitos de acolhimento, nos estabelecimentos de ensino, dos filhos 

ou outros dependentes a cargo dos respetivos profissionais.

«I — Serviços na área da saúde [para além dos 
profissionais de saúde referidos na alínea a) do n.º 1 
do artigo 2.º]
[…]

9 — Serviços de fabrico, comercialização, distribuição 
por grosso, importação, exportação e dispensa de 
medicamentos, de especialidades farmacêuticas, 
dispositivos médicos e outros produtos de saúde, 
biocidas e equipamentos de proteção individual, 
bem como serviços de suporte a estas atividades, 
designadamente de embalamento para a indústria 
farmacêutica, incluindo o embalamento secundário;»

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA



PLANOS DE CONTINGÊNCIA PLANOS DE CONTINUIDADE OPERACIONAL

ORIENTAÇÕES

• Segurança dos colaboradores;

• Assegurar o acesso a medicamentos e produtos de saúde com qualidade, 
eficácia e segurança;

• Revisão dos protocolos de limpeza e intensificar as rotinas de higienização;

• Informações disponibilizada constantemente aos colaboradores;

• Disponibilização dos equipamentos e materiais necessários;

• Áreas de isolamento;

• SOP a adotar em caso de suspeita de infeção.

• Reforço de stocks de medicamentos e EPIs;

• Abastecimento regular, atempado e contínuo do mercado nacional;

• Reforço das práticas de gestão criteriosa dos stocks;

• Substituição do Diretor Técnico em caso de impedimentos;

• Redução da frequência de entregas diárias;

• Flexibilização de determinadas obrigações das Boas Práticas de Distribuição;

• Implementação de turnos separados de pessoal de armazém;

• Adoção de teletrabalho para funções cuja presença física não é essencial;

• Operações a funcionar em jornada contínua;

• Flexibilização dos prazos habitualmente acordados para a logística inversa 
(entre distribuidores por grosso e titulares de AIM).

ADAPTAÇÃO EM CONTEXTO DE CRISE DE SAÚDE PÚBLICA

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA



ADAPTAÇÃO EM CONTEXTO DE CRISE DE SAÚDE PÚBLICA

2020

Em resposta à situação 

pandémica da COVID-19, a 

dispensa em proximidade 

assumiu uma abrangência 

mais alargada ao nível do 

território nacional.

Operação Luz Verde

14 743

2 275

8 690

A Operação Luz Verde foi uma resposta farmacêutica a 
uma emergência de saúde pública para os doentes 
que necessitavam de medicamentos hospitalares e 
que evitou a sua deslocação ao hospital apenas para 
aceder ao medicamento. 

[Dados de 23 de março – 31 de maio de 2020]

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA



ADAPTAÇÃO EM CONTEXTO DE CRISE DE SAÚDE PÚBLICA

2020/21

A pedido do Ministério da Saúde, a ADIFA, juntamente com as 

várias ARS e Associações de Farmácias, participou no programa 

“Vacinação SNS Local” com o objetivo de assegurar um acesso 

abrangente à vacina da gripe, de forma gratuita, aos cidadãos 

com mais de 65 anos nas farmácias comunitárias.

 Entregues um total de 205.578 vacinas contra a gripe do SNS, 

pelos distribuidores farmacêuticos de serviço completo associados 

da ADIFA, a mais de 2.400 farmácias comunitárias localizadas em 

todo o território de Portugal Continental.

Vacinação SNS Local 2020

2021/22

Ministério da Saúde promove novamente o programa em articulação com o SUCH, 

a ADIFA e as Associações de Farmácias.

Alteração do âmbito da vacinação gratuita nas farmácias que contemplou, numa 

primeira fase, apenas os cidadãos entre os 6 meses e os 64 anos que cumpriam os 

critérios de elegibilidade definidos pela DGS e, numa última fase, todos os 

cidadãos com 60 ou mais anos de idade. 

Entregues um total de 77.000 vacinas contra a gripe do SNS, pelos distribuidores 

farmacêuticos de serviço completo associados da ADIFA, a mais de 2.300 

farmácias.

Vacinação SNS Local 2021

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA
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Crise energética

(Invasão da Ucrânia)  

 
Em 2022, os distribuidores 

farmacêuticos realizaram um 

inequívoco esforço para continuar a 

assegurar diariamente o fornecimento 

atempado e adequado suportando os 

impactos económicos-financeiros que 

resultaram dos aumentos dos custos 

energéticos. 

2022

Medidas de apoio às empresas em face do aumento dos preços da energia e 
dos efeitos da inflação 

Previstos apoios às empresas 
afetadas pela crise energética, 
como linhas de crédito 
garantidas, compensações 
pelos custos de energia e 
incentivos à eficiência 
energética, assim como a 
isenção de ISP aplicável ao 
gás natural. 

A distribuição farmacêutica é um setor extremamente regulado pelo Estado, que fixa 
administrativamente o preço e a margem dos medicamentos, limitando a remuneração 
das empresas de distribuição que se viam forçadas a acomodar os custos crescentes de 
energia e combustíveis.

RECONHECIMENTO REGULAMENTAR DA DISTRIBUIÇÃO 
FARMACÊUTICA COMO ENTIDADE CRÍTICA
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Diretiva (UE) 2022/2557 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 14 de dezembro de 2022

2022

Estabelece obrigações para os 

Estados-Membros 

relativamente à identificação e 

resiliência das entidades 

críticas.

As entidades titulares de uma autorização de 
distribuição encontram-se englobadas na 
categoria de entidades críticas do setor da 
saúde no anexo da Diretiva, às quais se aplicará 
as obrigações estabelecidas pela Diretiva após 
transposição para a legislação nacional. 

A Diretiva (UE) 2022/2557 visa assegurar que os 
serviços essenciais para a manutenção de 
funções societais ou atividades económicas 
vitais sejam prestados sem entraves no mercado 
interno, bem como reforçar a resiliência das 
entidades críticas que prestam tais serviços.

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?



                                  ADIFA | 12

Regulamento Delegado (UE) 

2023/2450 da Comissão, 

25 de julho de 2023

2023

Complementa a Diretiva (UE) 
2022/2557 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, 
estabelecendo uma lista de 

serviços essenciais.

Nos termos do artigo 5.º  da Diretiva (UE) 
2022/2557, a Comissão ficou habilitada a adotar 
um ato delegado que estabeleça uma lista não 
exaustiva de serviços essenciais nos setores e 
subsetores indicados no anexo dessa diretiva. As 
autoridades competentes utilizam essa lista com 
vista a efetuar uma avaliação dos riscos e esta 
última deve ser utilizada com vista a identificar 
as entidades críticas.

A distribuição de medicamentos (entidades 
titulares de uma autorização de distribuição) 
está identificado como um serviço essencial 
do setor da saúde no artigo 5.º do 
Regulamento. 

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?
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Decreto-Lei n.º 22/2025*, de 19 de 

março

2025

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

No Anexo do presente decreto-lei são 
identificados os serviços essenciais, onde se 
encontram as entidades titulares de uma 
autorização de distribuição de medicamentos.

Até 17 de julho de 2026 serão designadas e 
notificadas todas as entidades críticas nacionais. 
Após a notificação, as entidades críticas terão 
que elaborar um plano de resiliência, uma 
avaliação de risco e identificar os agentes de 
ligação. 

A presente transposição dá resposta às 
exigências europeias, identificando entidades 
intervenientes e definindo o quadro de 
responsabilidades no processo de identificação 
das entidades críticas.

*Revoga o Decreto-Lei nº 20/2022, de 28 de janeiro

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

DEFINIÇÕES RELEVANTES (Artigo 2.º)

«Entidade crítica», a entidade pública ou privada, identificada nos termos 
do artigo 13.º como pertencente a uma das categorias estabelecidas na 
terceira coluna do quadro constante do anexo ao presente decreto-lei. 

«Infraestrutura crítica», um ativo, uma instalação, um equipamento, uma 
rede ou um sistema, no seu todo ou parte de um ativo, de uma 
instalação, de um equipamento, de uma rede ou de um sistema, situada 
em território português, cuja perturbação do funcionamento ou 
destruição teria um efeito perturbador significativo na prestação de um 
serviço essencial.

«Serviço essencial», serviço indispensável à manutenção de funções 
societais ou atividades económicas vitais, da saúde e segurança pública 
ou do ambiente e que integra uma das categorias constantes do anexo ao 
presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

ENTIDADES COMPETENTES (Artigos 3.º, 4.º e 5.º)

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

• Aprovar os critérios e 
metodologia aplicáveis à 
identificação das 
entidades críticas e 
respetivas infraestruturas 
críticas; 

• Identificar e designar as 
entidades críticas, bem 
como as respetivas 
infraestruturas críticas.

• Coordenar a elaboração da avaliação nacional de risco;
• Coordenar a elaboração da estratégia nacional para a resiliência 

das entidades críticas; 
• Difundir orientações técnicas e outros instrumentos de apoio 

técnico à elaboração de planos de resiliência das entidades 
críticas, de planos de segurança das infraestruturas críticas, dos 
mecanismos de notificação de incidentes, de planos de 
intervenção das forças de segurança, de exercícios, bem como 
apoiar a sua implementação e monitorização;

• Aprovar os planos de resiliência das entidades críticas; 
• Assegurar a verificação de antecedentes e a sua implementação; 
• Assegurar as competências de fiscalização e de aplicação das 

sanções;
• Assegurar a atualização da plataforma eletrónica de registo de 

informação de entidades e infraestruturas críticas.

Conselho Nacional de 
Planeamento Civil de 
Emergência (CNPCE)

(Identificação e designação das 
entidades e infraestruturas 

críticas)

Secretário-Geral do Sistema de Segurança interna 
(Reforço de resiliência das entidades críticas)



A entidade setorial para o setor da saúde é a Comissão de Planeamento de 
Emergência da Saúde. 
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

ENTIDADES SETORIAIS (Artigos 7.º e 8.º)

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

As entidades sectoriais são responsáveis por propor ao Conselho Nacional de 
Planeamento Civil de Emergência, para aprovação: 
• A densificação dos critérios de identificação das entidades críticas de acordo com 

o artigo 13.º, incluindo os limiares aplicados para especificar os critérios referidos 
no artigo 14.º; 

• As entidades e respetivas infraestruturas candidatas a entidades críticas e 
infraestruturas críticas, no respetivo sector ou subsector. 

As entidades competentes, as entidades sectoriais e as entidades críticas partilham o 
acesso às melhores práticas e metodologias disponíveis, bem como, sempre que 
possível, informação sobre os novos avanços técnicos relacionados com a resiliência 
das entidades críticas e, ainda, informações sobre ameaças e riscos.
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (Artigos 9.º e 10.º )

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

A designação das entidades críticas e das respetivas infraestruturas críticas, e a avaliação 
nacional de risco, no todo ou em parte, têm o grau de classificação de segurança mínimo 
de «Reservado».

Os agentes de ligação da entidade crítica, os agentes de ligação da infraestrutura crítica e 
as demais pessoas que, por força do presente decreto-lei, tratem informação classificada 
de grau «Confidencial» ou superior, têm de ser detentores de uma credenciação de 
segurança emitida pela Autoridade Nacional de Segurança. 

O tratamento da informação classificada, nomeadamente a sua produção, utilização, 
partilha, arquivo ou armazenamento por parte das entidades críticas deve respeitar o 
regime da informação classificada, nomeadamente os requisitos das áreas de segurança 
da informação e dos sistemas de informação e comunicação.

A classificação da informação compete às autoridades competentes designadas no 
presente decreto-lei. 
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

AVALIAÇÃO NACIONAL DO RISCO (Artigo 11.º)

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

A estratégia nacional estabelece o enquadramento, as medidas políticas, os objetivos 
estratégicos e as linhas de ação nesta matéria, considerando a avaliação nacional de 
risco. 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A RESILIÊNCIA DAS ENTIDADES CRÍTICAS (Artigo 12.º) 

A avaliação nacional de risco, tendo em conta a lista de serviços essenciais, avalia os 
riscos naturais e de origem humana pertinentes, incluindo os de natureza 
intersectorial ou transfronteiriça, de saúde pública, de ameaças antagonistas 
designadamente ameaças híbridas ou outras infrações terroristas. 

O Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna disponibiliza, às entidades 
críticas, elementos pertinentes da avaliação nacional de risco que possam ser 
relevantes para as suas avaliações dos riscos e as medidas a adotar para aumentar a 
sua resiliência.
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

IDENTIFICAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE ENTIDADES CRÍTICAS 
(Artigo 13.º, 15.º, 16.º, 17.º, 19.º)

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

No processo de identificação de entidades críticas são considerados os 
resultados da avaliação nacional de risco e da estratégia nacional para a 
resiliência das entidades críticas, sendo aplicados, cumulativamente, os 
seguintes critérios: 
a) A entidade presta um ou mais serviços essenciais; 
b) A entidade opera e as suas infraestruturas críticas estão localizadas em 

território nacional; e
c) Um incidente teria efeitos perturbadores significativos, nos termos do 

artigo 14.º, sobre a prestação, pela entidade, de um ou mais serviços 
essenciais ou sobre a prestação de outros serviços essenciais nos sectores ou 
subsectores estabelecidos no anexo ao presente decreto-lei, que dependam 
desse serviço essencial ou desses serviços essenciais. 
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas. 

Entidade setorial submete ao CNPCE proposta das entidades que devem ser designadas 
entidades críticas. 

Após comunicação às entidades candidatas pelo CNPCE poderão pronunciar-se num prazo 
não inferior a 10 dias. 

No caso de a candidata se pronunciar desfavoravelmente a entidade setorial terá 60 dias 
para reanalisar e adequar a proposta fundamentada.

Após estes prazos o CNPCE procede à designação das entidades e infraestruturas críticas no 
prazo máximo de 30 dias.

O CNPCE notifica a entidade da sua designação no prazo máximo de 10 dias. 
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

Avaliação de risco: identifica ameaças, vulnerabilidades e impactos 
potenciais sobre o serviço essencial que presta. 

Plano de Resiliência: medidas técnicas, de segurança e de 
organização necessárias para assegurar a sua resiliência. Engloba um 
plano de segurança por cada infraestrutura crítica. 

Nomeação de agentes de ligação: articulação com as autoridades 
competentes, para recolha e comunicação de informação. 

Notificação de acidentes: obrigação de notificar até ao prazo máx. 
de 24h à autoridade competente incidentes ou potenciais incidentes. 

Exercícios e testes de resiliência: realização de pelo menos um 
exercício prático durante a vigência do plano de resiliência. 

OBRIGAÇÕES DAS ENTIDADES CRÍTICAS (Artigos 23.º a 31.º)

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO (Artigo 41.º)

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

Para avaliar o cumprimento das obrigações decorrentes do presente decreto-lei, 
bem como a efetiva implementação das medidas adotadas pelas entidades 
críticas de acordo com o plano de resiliência aprovado, compete ao Secretário-
Geral do Sistema de Segurança Interna determinar a realização dos seguintes 
tipos de ações de fiscalização: 
a) Auditorias, para analisar a conformidade e implementação dos planos de 

resiliência; 
b) Inspeções, para verificação nas instalações das entidades críticas da eficácia 

das medidas implementadas. 

As ações de fiscalização são conduzidas com observância do princípio do 
contraditório e objeto de comunicação prévia ao agente de ligação da entidade 
crítica visada, com a antecedência mínima de sete dias. Na comunicação deve 
constar o tipo de ação a realizar, os seus objetivos gerais, a data prevista para o 
seu início e a equipa designada para o efeito. 
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Decreto-Lei n.º 22/2025, de 19 de 

março

2025

PLATAFORMA ELETRÓNICA DE REGISTO (Artigo 55.º)

QUAIS OS DISTRIBUIDORES IMPACTADOS E COMO SE 
DEVEM PREPARAR?

Transposição da Diretiva (UE) 
2022/2557 relativa à identificação, 
designação e reforço da resiliência 

das entidades críticas.

O Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna cria a plataforma eletrónica de registo de informação 
de entidades críticas e infraestruturas críticas e assegura o seu funcionamento.

2 — A plataforma eletrónica de registo integra informação classificada e compreende: 
a) A catalogação das entidades críticas e infraestruturas críticas nacionais localizadas em território 

nacional; 
b) Os contactos dos agentes de ligação da entidade crítica e dos agentes de ligação das respetivas 

infraestruturas críticas; 
c) Os contactos dos pontos de contacto das forças de segurança territorialmente competentes; 
d) O registo dos planos de resiliência e de segurança da entidade crítica, dos planos de intervenção das 

forças de segurança, naquilo que diga respeito à intervenção em infraestruturas críticas; 
e) O registo de informação sobre a realização de exercícios e simulacros; 
f) Monitorização, o registo e a gestão de acidentes e incidentes que sejam considerados relevantes para 

efeitos do presente decreto-lei; 
g) Informações recolhidas no âmbito da fiscalização e supervisão do Secretário-Geral do Sistema de 

Segurança Interna ou das forças de segurança; 
h) Dados que permitam decidir sobre o planeamento e a priorização das intervenções de reforço da 

resiliência; 
i) Outras informações que resultem da aplicação do presente decreto-lei.
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EM RESUMO

Comunicação pelo CNPCE às entidades críticas 

Entidade crítica pronuncia-se 

Caso seja desfavorável Caso seja Favorável

10 dias 

60 dias 

Novo parecer pela entidade setorial

30 dias 

Designação como entidade crítica

10 dias 

Notificação à entidade crítica e 
comunicação das suas obrigações 

Até 17/Jul/2026



EM RESUMO

Notificação pelo CNPCE às entidades críticas 

Elaboração de pareceres pelas entidades consultadas 

9 meses 10 meses 

Elaboração do plano de resiliência da entidade e 
submissão ao SG do SSI

90 dias 

Elaboração da 
avaliação de risco 

da entidade 

20 dias 

SG do SSI emite decisão

30 dias 

Elaboração de eventuais alterações ao plano pela 
entidade crítica

Identificação do agente 
de ligação da entidade 

crítica e da(s) 
infraestrutura(s) 

crítica(s)

10 dias 
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MENSAGENS-CHAVE

A distribuição farmacêutica é hoje reconhecida, a nível europeu e 
nacional, como um serviço essencial indispensável à continuidade dos 
cuidados de saúde e ao funcionamento da sociedade.

RECONHECIMENTO LEGAL E ESTRATÉGICO

EXPERIÊNCIA SÓLIDA EM CONTEXTOS DE CRISE

Vários episódios de crise – sanitária, energética ou logística – provaram 
a capacidade de resposta e adaptação do setor da distribuição 
farmacêutica, que esteve sempre presente onde mais era necessário.

AS CRISES NÃO ESPERAM

Apesar de o processo de designação formal das entidades críticas ainda 
se encontrar em curso, os riscos e ameaças são reais e permanentes. A 
preparação antecipada, assente em medidas de resiliência, planos 
estruturados e articulação institucional, é uma exigência atual e 
inadiável.

Crises Pandémicas  Crises Humanitárias  

Crises Energéticas  Crises Climáticas  



PAINEL II: RESILIÊNCIA NA CADEIA 
DE DISTRIBUIÇÃO FARMACÊUTICA

Mariana Tovar Chaves, Gestora de Assuntos Regulamentares 
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